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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Pelo Parecer CEE nº 443/2002, que ratificou o anterior Parecer 300/01, o Conselho Pleno não acolheu a solicitação da interessada no sentido de, excepcionalmente, nos termos do § 2o do Art. 4o da Deliberação CEE nº 14/98, se admitirem professores da Instituição portadores de título de mestre, para a composição das listas tríplices para Diretor e Vice-Diretor, em virtude do tempo decorrido desde a elaboração da referida Deliberação e, sobretudo, em face da total falta de justificativa a demonstrar a situação de excepcionalidade.


Retorna a Instituição a esse Colegiado, para comprovar a referida situação excepcional, uma vez que a listagem dos docentes da Casa demonstra serem todos eles portadores do título de Mestre, havendo apenas um, o Dr. Aloysio Augusto de Campos Netto, que defendeu a tese de doutorado na UNESP aos 7 de novembro p.p. Declara, ainda, a Instituição a impossibilidade de admissões de novos docentes portadores do título de doutor ou livre-docente, via concurso público, pela inexistência de vagas nas disciplinas.


Por sua vez, o Dr. Aloysio Augusto de Campos Netto solicita a homologação de sua nomeação ao cargo de Vice-Diretor da Faculdade, que havia sido feita pelo Prefeito de Franca, no decreto combatido por este CEE, fundamentando seu pedido na circunstância de agora ter obtido o título de doutor, pelo que entende ser dispensável nova eleição para o cargo de Vice-Diretor.


É o relatório. Opino.

1.2 APRECIAÇÃO

1 – Realmente, a situação de excepcionalidade está comprovada. A Instituição interessada somente conta com um docente que foi aprovado na prova de doutorado a que se submeteu na UNESP, aprovação, aliás, que ainda não foi homologada pela Congregação da referida Universidade.


2 – No entanto, é preciso que se diga que não é possível, para o futuro, perpetuar essa situação, a pretexto da inexistência de vagas nas disciplinas. A Instituição deverá abrir concursos públicos para portadores, no mínimo, de título de doutor, nos claros ora ocupados pelos mestres, e substituir, ao menos em parte, seu corpo docente, ou, alternativamente, valer-se do disposto no Art. 7º da Deliberação CEE nº 14/98, que permite a complementação das listas tríplices com docentes doutores de outras instituições. A excepcionalidade não pode perenizar-se.


3 – Quanto à solicitação do Dr. Aloysio de Campos Netto, no sentido de convalidar-se o resultado da eleição irregular que o levou a ocupar o cargo de Vice-Diretor, não pode ser atendida. A uma, porque o Parecer CEE 200/01 declarou expressamente que o Decreto Municipal n. 7.853, de 3.01.01, “não se reveste de legalidade, não podendo, pois, produzir efeitos legais”. A duas, porque o mesmo Parecer afirmou que “o processo eleitoral deverá ser refeito”. E, finalmente, porque – anulado o processo eleitoral – devem os candidatos apresentar-se ao novo em igualdade de condições, tratando-se, como se trata, de certame diverso, a ser aberto proximamente. Nem vale a pena, aqui, salientar o fato de que a Congregação da Faculdade de Direito da UNESP ainda não homologou o resultado do doutoramento a que o requerente se submeteu, pois ainda que o tivesse feito, a situação legal não mudaria.

4 – Lembre-se, por oportuno, que o Decreto Municipal nº 7.853, de 03-01-01, por ilegal, perdeu eficácia.

2. CONCLUSÃO 

1 – Fica reconhecida, em face dos documentos apresentados pela Faculdade de Direito de Franca, a situação de excepcionalidade prevista no § 2º do Art. 4º, da Deliberação CEE nº 14/98, autorizando-se a admissão de professores da instituição portadores de título de mestre, para a composição de listas tríplices para Diretor e Vice-Diretor, a ser elaborada pela Congregação.

2 – Todavia, essa situação de excepcionalidade não pode se perpetuar no tempo, cabendo à interessada, para o futuro,  tomar as providências necessárias para a abertura de concursos públicos aos portadores, no mínimo, de títulos de doutor, nos claros ora ocupados por mestres, ou valer-se do disposto no Art. 7º da Deliberação CEE nº 14/98, que permite a complementação das listas tríplices com docentes doutores de outras instituições.

3 – Fica indeferida a solicitação do Dr. Aloysio Augusto de Campos Netto, no sentido de convalidar-se o resultado do processo eleitoral que o conduziu ao cargo de Vice-Diretor, porquanto, segundo o Parecer CEE n.200/01, o ato inválido de nomeação não pode produzir efeitos legais, devendo o processo eleitoral ser refeito.

4 – Fica mantido o prazo de 30 (trinta) dias, concedido à instituição pelo Parecer CEE nº 443/02, para o cumprimento das determinações nele previstas, mas seu termo inicial se contará a partir da publicação deste Parecer, em face das dúvidas razoáveis levantadas pela interessada e agora respondidas.

São Paulo, 18 de novembro de 2002.

Consª Ada Pellegrini Grinover

                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovelho Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 20 de novembro de 2002.

Consº João Gualberto de Carvalho Meneses
Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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